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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços para 

reflorestamento das zonas afetadas pelos incêndios e matas de Cascais, melhor especificado na 

cláusula 24ª deste caderno. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege a prestação do serviço 

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no 

artigo 101.º do referido diploma legal. 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada tendo em conta o 

prazo mencionado na proposta adjudicada, no máximo de 12 meses, com inicio após a data de envio 

da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Gabinete de 

Coordenação e Gestão do DIT) através do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal do da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) 

preço(s) unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 
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5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 327.000,00. 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

 

3. O preço base atrás mencionado foi definido a partir dos custos médios de serviços do mesmo tipo 

adquiridos nos últimos dois anos. 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da lei nº 

8/2012 de 21 de fevereiro e do decreto –lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

 

2.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 14ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 
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4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 218/DCOP/2021 – Aquisição de serviços para reflorestamento das zonas afetadas pelos incêndios e matas de 
Cascais 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

9 

 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  
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d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª – Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

Aquisição de serviços para reflorestamento das zonas afetadas pelos incêndios e matas de Cascais, com 

as seguintes especificações: 

 

A - COMBATE À INVASÃO BIOLÓGICA 

 

1. Objetivo 

Controlo da regeneração de flora exótica, controlo de erosão e recuperação e promoção da expansão de 

núcleos populacionais de espécies nativas e endémicas. 

 

2. Critério de medição 

a) Medição por hectare. 

b) O preço a apresentar inclui as seguintes operações: 

i. Corte de material lenhoso queimado e constituição de faixas para controlo de erosão; 

ii. Erradicação de flora exótica e invasora; 

iii. Salvaguarda dos núcleos de vegetação nativa e endémica (e.g. Omphalodes 

kuzinskyanae) através da plantação de espécies companheiras em 3,16ha. 

 

3. Normas Aplicáveis 

Legislação e normas em vigor. 

 

4. Condições Técnicas 

a) Corte do material lenhoso queimado, traçagem (em peças < 1m de comprimento) e deposição no 

solo em faixas paralelas às curvas de nível. A altura das faixas não deverá ultrapassar os 50cm; 

b) Controlo e erradicação de flora exótica e invasora (e.g. Pinus halepensis, Acacia spp., 

Carpobrotus edulis, Cortaderia selloana); 

c) No caso do pinheiro-de-alepo, tendo em conta a sua função como espécie pioneira e a sua 

importância na contenção do solo, sobretudo em vastas áreas de vales com declives acentuados 

onde tem presença habitual, o controlo de densidades e desramação realizar-se-ão de modo 

parcial, garantindo a descontinuidade horizontal e vertical dos combustíveis florestais e de acordo 

com orientação técnica da entidade contratante; 

d) Controlo da regeneração vegetativa e/ou seminal de espécies invasoras através do arranque 

manual (e.g. Acacia spp., C. selloana, A. donax, C. edulis, Opuntia sp), com remoção da 

totalidade da raiz do solo. 
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e) No caso das espécies invasoras lenhosas, e apenas nos casos em que o estado de 

desenvolvimento já não permita o recurso à técnica supra referida, deverá proceder-se ao seu 

descasque mediante orientação técnica da entidade contratante; 

f) Em último recurso poder-se-á considerar, mediante avaliação técnica da entidade contratante e 

parecer favorável do PNSC, o corte seguido de aplicação imediata de herbicida sistémico com 

uma concentração de 50% (princípio ativo glifosato, com corante) por pincelagem 

(impreterivelmente nos segundos que se seguem ao corte), ou, no caso das espécies invasoras 

não lenhosas (e.g. erva-das-pampas e canas), corte rente ao solo, com idêntica aplicação nos 

novos rebentos. Se forem plantas jovens, estas podem ser controladas por pulverização foliar e 

nunca deverá coincidir com a época das chuvas; 

g) Todo o material vegetal cortado/arrancado, proveniente de espécies invasoras, como é o caso do 

chorão-das-praias, plumas de erva-das-pampas, rizomas de canas ou fragmentos de figueira-da-

índia, deverão ser retirados do local para posterior destruição e queima por conta do prestador de 

serviços; 

h) O restante material proveniente de controlo de densidades e desramações será estilhaçado, 

devendo este ser espalhado homogeneamente ou traçado com motosserra e colocado em fiadas 

paralelas às curvas de nível sem constituir acumulações, para evitar o acréscimo do risco de 

propagação de incêndio; 

i) Nas áreas de ocorrência atual e potencial de flora endémica (e.g. Omphalodes kuzinskyanae), as 

operações de controlo de vegetação serão realizadas de modo a não haver pisoteio nem 

deposição do material vegetal resultante sobre os núcleos de vegetação a preservar. Os resíduos 

deverão ser transportados para áreas adjacentes a indicar pelo técnico designado pela entidade 

contratante; 

j) Numa área de 3,16ha, além do controlo de flora exótica, com vista à salvaguarda dos núcleos 

populacionais de miosótis-das-praias, será realizada a plantação de espécies nativas 

companheiras (e.g. Juniperus turbinata) com um compasso de plantação de 3x3m; 

k) Na época adequada (entre Novembro e Janeiro) será realizada a abertura manual das covas e 

plantação. A abertura da cova será feita manualmente, com uma profundidade de cerca de 40 

cm, garantindo o compasso de plantação; 

l) Todas as plantas a instalar serão fornecidas pela entidade contratante, provenientes do Banco 

Genético Vegetal Autóctone (BGVA), sendo determinadas em função da sua área de ocorrência 

potencial; 

m) O fornecimento de tubo protetor individual de plantas será da responsabilidade do prestador de 

serviços e deverá obedecer às seguintes características: tubo florestal cilíndrico, de capa dupla, 

biselado e microperfurado, com altura de 60cm. 

 

B - DESBASTE DE PINHAL DE PINHEIRO-DE-ALEPO (PINUS HALEPENSIS) 

 

1. Objetivo 
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Desbaste de pinhal de Pinus halepensis, controlo e erradicação da totalidade da vegetação invasora 

 

2. Critério de medição 

a) Medição por hectare. 

b) O preço a apresentar inclui as seguintes operações: 

i. Desbaste de Pinus halepensis; 

ii. Controlo e erradicação de flora invasora (e.g. Acacia spp., Cortaderia selloana, Arundo 

donax, Carpobrotus edulis); 

iii. Gestão seletiva por mancha dos matos. 

 

3. Normas Aplicáveis 

Legislação e normas em vigor. 

 

4. Condições Técnicas 

a) Desbaste de pinheiro-de-alepo, retirando árvores mortas, doentes e mal conformadas, a 50% ou 

de modo a garantir a descontinuidade horizontal e vertical dos combustíveis florestais e de 

acordo com orientação técnica da entidade contratante; 

b) Desrame de pinheiro-de-alepo que permanecer no povoamento e exemplares de zambujeiro (O. 

europaea ssp. sylvestris), carvalho-cerquinho (Q. faginea) ou de outras espécies nativas no 1/3 

inferior de modo a conformar a copa; 

c) Controlo da regeneração vegetativa e/ou seminal de espécies invasoras através do arranque 

manual (e.g. Acacia spp., C. selloana, A. donax, C. edulis, Opuntia sp), com remoção da 

totalidade da raiz do solo. 

d) No caso das espécies invasoras lenhosas, e apenas nos casos em que o estado de 

desenvolvimento já não permita o recurso à técnica supra referida, deverá proceder-se ao seu 

descasque mediante orientação técnica da entidade contratante; 

e) Em último recurso poder-se-á considerar, mediante avaliação técnica da entidade contratante e 

parecer favorável do PNSC, o corte seguido de aplicação imediata de herbicida sistémico com 

uma concentração de 50% (princípio ativo glifosato, com corante) por pincelagem 

(impreterivelmente nos segundos que se seguem ao corte), ou, no caso das espécies invasoras 

não lenhosas (e.g. erva-das-pampas e canas), corte rente ao solo, com idêntica aplicação nos 

novos rebentos. Se forem plantas jovens, estas podem ser controladas por pulverização foliar e 

nunca deverá coincidir com a época das chuvas; 

f) Todo o material vegetal cortado/arrancado, proveniente de espécies invasoras, como é o caso do 

chorão-das-praias, plumas de erva-das-pampas, rizomas de canas ou fragmentos de figueira-da-

índia, deverão ser retirados do local para posterior destruição e queima por conta do prestador de 

serviços; 

g) O restante material proveniente de desbastes e desramações será estilhaçado, devendo este ser 

espalhado homogeneamente ou traçado com motosserra e colocado em fiadas paralelas às 
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curvas de nível sem constituir acumulações, para evitar o acréscimo do risco de propagação de 

incêndio; 

h) Gestão seletiva por mancha dos matos no subcoberto e zona envolvente, incidindo na vegetação 

herbácea e arbustiva de maior combustibilidade [e.g. carrasco (Q. coccifera), tojo-durázio (U. 

jussiaei), silva (Rubus ulmifolius)], preservando exemplares arbustivos [e.g. sanguinho-das-

sebes (Rhamnus alaternus)] e arbóreos [e.g. carvalho-cerquinho (Quercus faginea), zambujeiro 

(O. europaea ssp. sylvestris)] de regeneração natural.  

 

C - REQUALIFICAÇÃO DE LINHAS DE ESCORRÊNCIA 

 

1. Objetivo 

Promoção de corredores ecológicos através da requalificação de galerias ripícolas por via do controlo de 

vegetação espontânea, criação de bacias de retenção, manutenção de faixas de descontinuidade e 

plantação de espécies nativas. 

 

2. Critério de medição 

a) Medição por hectare. 

b) O preço a apresentar inclui as seguintes operações: 

i. Controlo de vegetação espontânea e erradicação de flora exótica e invasora; 

ii. Criação e bacias de retenção; 

iii. Instalação de espécies nativas; 

iv. Manutenção de faixas de descontinuidade de vegetação. 

 

3. Normas Aplicáveis 

Legislação e normas em vigor. 

 

4. Condições Técnicas 

a) Controlo de vegetação espontânea em faixas de aproximadamente 10m a partir das margens das 

linhas de escorrência e nas áreas de influência sinalizadas, através da limpeza de silvados (Rubus 

sp.) por mancha e remoção de espécies exóticas invasoras (e.g. Arundo donax); 

b) Em linhas de escorrência em que, por qualquer motivo, após avaliação técnica da CMC não se 

verifique necessidade de intervenção nas faixas predefinidas, estas poderão ser trocadas por 

outros locais com a mesma área; 

c) Abertura manual de covas (profundidade 40cm) e plantação (compasso 3x3m, em quincôncio), 

na época adequada (entre Novembro e Janeiro); 

d) Constituição de 15 bacias de retenção através do aproveitamento do enrocamento e 

desassoreamento para modelação do leito em áreas de aproximadamente 150 m² e retenção 

temporária de água, com instalação de espécies ripícolas, (3x3m, em quincôncio) de acordo com 

a sua área de ocorrência potencial; 
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e) Manutenção de 4 faixas de descontinuidade de vegetação através do controlo de vegetação 

espontânea numa extensão de 150m de comprimento por aproximadamente 15m de largura, 

com plantação de espécies arbustivas com compasso 8x8m: Arbutus unedo. 

f) As espécies a instalar serão fornecidas pela CMC, provenientes do BGVA, sendo determinadas 

para cada local em função da sua vegetação potencial; 

g) O fornecimento de tubo protetor individual de plantas será da responsabilidade do prestador de 

serviços e deverá obedecer às seguintes características: tubo florestal cilíndrico, de capa dupla, 

biselado e microperfurado, com altura de 60cm; 

 

D - GESTÃO DE TOJAL DE TOJO-DURÁZIO (ULEX JUSSIAEI) 

 

1. Objetivo 

Manutenção de habitat e promoção da sucessão ecológica 

 

2. Critério de medição 

a) Medição por hectare. 

b) O preço a apresentar inclui as seguintes operações: 

i. Controlo de vegetação espontânea por mancha; 

ii. Controlo de plantas exóticas invasoras; 

iii. Remoção dos sobrantes, estilhaçamento e corte; 

iv. Abertura manual de covas e plantação de espécies arbóreas e arbustivas para formação 

de bosquetes em mosaico com os matos. 

 

 

3. Normas Aplicáveis 

Legislação e normas em vigor. 

 

4. Condições Técnicas 

a) Gestão seletiva por mancha dos matos com recurso a moto-roçadora, incidindo na vegetação 

herbácea e arbustiva de maior combustibilidade [e.g. carrasco (Q. coccifera), tojo-durázio (U. 

jussiaei), silva (Rubus ulmifolius), Cistus sp], preservando exemplares arbustivos [e.g. 

sanguinho-das-sebes (Rhamnus alaternus)] e arbóreos [e.g. carvalho-negral (Quercus 

pyrenaica), zambujeiro (O. europaea ssp. sylvestris)] de regeneração natural ou plantações 

anteriores;  

b) Controlo da regeneração vegetativa e/ou seminal de espécies invasoras através do arranque 

manual (e.g. Acacia spp., C. selloana, A. donax, C. edulis, Opuntia sp), com remoção da 

totalidade da raiz do solo. 



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 218/DCOP/2021 – Aquisição de serviços para reflorestamento das zonas afetadas pelos incêndios e matas de 
Cascais 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

16 

 

c) No caso das espécies invasoras lenhosas, e apenas nas situações em que o estado de 

desenvolvimento já não permita o recurso à técnica supra referida, deverá proceder-se ao seu 

descasque mediante orientação técnica da entidade contratante; 

d) Em último recurso, também mediante avaliação técnica da entidade contratante e parecer 

favorável do PNSC, poder-se-á considerar o corte seguido de aplicação imediata de herbicida 

sistémico com uma concentração de 50% (princípio ativo glifosato, com corante) por pincelagem 

(impreterivelmente nos segundos que se seguem ao corte), ou, no caso das espécies invasoras 

não lenhosas (e.g. erva-das-pampas e canas), corte rente ao solo, com idêntica aplicação nos 

novos rebentos. Se forem plantas jovens, estas podem ser controladas por pulverização foliar e 

nunca deverá coincidir com a época das chuvas; 

e) Todo o material vegetal cortado/arrancado, proveniente de espécies invasoras com maior risco de 

disseminação, como é o caso do chorão-das-praias, plumas de erva-das-pampas, rizomas de 

canas ou fragmentos de figueira-da-índia, deverão ser retirados do local para posterior destruição 

e queima por conta do prestador de serviços; 

f) O restante material vegetal será estilhaçado e espalhado homogeneamente no solo ou traçado 

com motosserra e colocado em fiadas paralelas às curvas de nível sem constituir acumulações, 

para evitar o acréscimo do risco de propagação de incêndio; 

g) Na época adequada (entre Novembro e Janeiro) será realizada a abertura manual das covas e 

plantação. A abertura da cova será feita manualmente, com uma profundidade de cerca de 40 

cm, garantindo o compasso de plantação; 

h) Instalação de espécies arbóreas (e.g. Quercus pyrenaica, Q. suber, Q. rotundifolia) e arbustivas 

(e.g. Arbutus unedo, Rhamnus alaternus, Myrtus communis e Phillyrea angustifolia), numa 

proporção de até 40 árvores/ha de forma a formar bosquetes com os matos 

i) Todas as plantas a instalar serão fornecidas pela CMC, provenientes do Banco Genético Vegetal 

Autóctone (BGVA), sendo determinadas em função da sua área de ocorrência potencial; 

j) O fornecimento de tubo protector individual de plantas será da responsabilidade do prestador de 

serviços e deverá obedecer às seguintes características: tubo florestal cilíndrico, de capa dupla, 

biselado e microperfurado, com altura de 60cm. 

 

 

E - BENEFICIAÇÃO DE MANCHAS DE SABINA-DAS-PRAIAS (JUNIPERUS TURBINATA) 

 

1. Objetivo 

Promoção de uma rede de reservas e micro-reservas para conservação de habitat  
 

2. Critério de medição 

a) Medição por hectare. 

b) O preço apresentado inclui as seguintes operações: 

i. Remoção da vegetação competidora exótica e invasora; 

ii. Plantação de espécies nativas arbustivas. 
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3. Normas Aplicáveis 

Legislação e normas em vigor. 

 

4. Condições Técnicas 

a) Controlo de densidades de pinheiro-de-alepo, retirando árvores mortas, doentes e mal 

conformadas, de modo a garantir a descontinuidade horizontal e vertical dos combustíveis 

florestais e de acordo com orientação técnica da entidade contratante; 

b) Desrame de pinheiro-de-alepo e de exemplares de zambujeiro (O. europaea ssp. sylvestris), 

carvalho-cerquinho (Q. faginea) ou de outras espécies nativas no 1/3 inferior de modo a 

conformar a copa; 

c) Controlo da regeneração vegetativa e/ou seminal de espécies invasoras através do arranque 

manual (e.g. Acacia spp., C. selloana, A. donax, C. edulis, Opuntia sp), com remoção da 

totalidade da raiz do solo. 

d) No caso das espécies invasoras lenhosas, e apenas nos casos em que o estado de 

desenvolvimento já não permita o recurso à técnica supra referida, deverá proceder-se ao seu 

descasque mediante orientação técnica da entidade contratante; 

e) Em último recurso poder-se-á considerar, mediante avaliação técnica da entidade contratante e 

parecer favorável do PNSC, o corte seguido de aplicação imediata de herbicida sistémico com 

uma concentração de 50% (princípio ativo glifosato, com corante) por pincelagem 

(impreterivelmente nos segundos que se seguem ao corte), ou, no caso das espécies invasoras 

não lenhosas (e.g. erva-das-pampas e canas), corte rente ao solo, com idêntica aplicação nos 

novos rebentos. Se forem plantas jovens, estas podem ser controladas por pulverização foliar e 

nunca deverá coincidir com a época das chuvas; 

f) Todo o material vegetal cortado/arrancado, proveniente de espécies invasoras, como é o caso do 

chorão-das-praias, plumas de erva-das-pampas, rizomas de canas ou fragmentos de figueira-da-

índia, deverão ser retirados do local para posterior destruição e queima por conta do prestador de 

serviços; 

g) O restante material proveniente de controlo de densidades e desramações será estilhaçado, 

devendo este ser espalhado homogeneamente ou traçado com motosserra e colocado em fiadas 

paralelas às curvas de nível sem constituir acumulações, para evitar o acréscimo do risco de 

propagação de incêndio; 

h) - Na época adequada (entre Novembro e Janeiro) será realizada a abertura manual das covas e 

plantação. A abertura da cova será feita manualmente, com uma profundidade de cerca de 40 

cm, garantindo o compasso de plantação; 

i) Instalação de espécies arbustivas nativas (e.g. Juniperus turbinata, Pistacia lentiscus, Phillyrea 

angustifolia, Rosmarinus officinalis) com compasso de plantação de 3x3m, em quincôncio. 

j) Todas as plantas a instalar serão fornecidas pela entidade contratante, provenientes do BGVA, 

sendo determinadas em função da sua área de ocorrência potencial; 
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k) O fornecimento de tubo protetor individual de plantas será da responsabilidade do prestador de 

serviços e deverá obedecer às seguintes características: tubo florestal cilíndrico, de capa dupla, 

biselado e microperfurado, com altura de 60cm. 

 

F - BENEFICIAÇÃO DE NÚCLEOS DE CARVALHO-NEGRAL (QUERCUS PYRENAICA) 

 

1. Objetivo 

Beneficiação e promoção da conectividade de núcleos de Q. pyrenaica 
 

2. Critério de medição 

a) Medição por hectare. 

b) O preço a apresentar inclui as seguintes operações: 

i. Controlo de vegetação espontânea por mancha; 

ii. Controlo de plantas exóticas invasoras; 

iii. Poda de ramos secos afetados pelo incêndio, sem capacidade de regeneração; 

iv. Desbaste pelo alto a 20%, quando exista contacto entre copas; 

v. Plantação de carvalho-negral e medronheiro, num compasso de 8x8m por forma a criar 

bosquetes. 

 

3. Normas Aplicáveis 

Legislação e normas em vigor. 

 

4. Condições Técnicas 

a) Gestão seletiva por mancha dos matos com recurso a moto-roçadora, incidindo na vegetação 

herbácea e arbustiva de maior combustibilidade [e.g. carrasco (Q. coccifera), tojo-durázio (U. 

jussiaei), silva (Rubus ulmifolius), Cistus sp], preservando exemplares arbustivos [e.g. 

sanguinho-das-sebes (Rhamnus alaternus)] e arbóreos [e.g. carvalho-negral (Quercus 

pyrenaica)] de regeneração natural ou plantações anteriores; 

b) Controlo da regeneração vegetativa e/ou seminal de espécies invasoras através do arranque 

manual (e.g. Acacia spp., C. selloana, A. donax, C. edulis, Opuntia sp), com remoção da 

totalidade da raiz do solo. 

c) No caso das espécies invasoras lenhosas, e apenas nas situações em que o estado de 

desenvolvimento já não permita o recurso à técnica supra referida, deverá proceder-se ao seu 

descasque mediante orientação técnica da entidade contratante; 

d) Em último recurso, também mediante avaliação técnica da entidade contratante e parecer 

favorável do PNSC, poder-se-á considerar o corte seguido de aplicação imediata de herbicida 

sistémico com uma concentração de 50% (princípio ativo glifosato, com corante) por pincelagem 

(impreterivelmente nos segundos que se seguem ao corte), ou, no caso das espécies invasoras 

não lenhosas (e.g. erva-das-pampas e canas), corte rente ao solo, com idêntica aplicação nos 
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novos rebentos. Se forem plantas jovens, estas podem ser controladas por pulverização foliar e 

nunca deverá coincidir com a época das chuvas; 

e) Todo o material vegetal cortado/arrancado, proveniente de espécies invasoras com maior risco de 

disseminação, como é o caso do chorão-das-praias, plumas de erva-das-pampas, rizomas de 

canas ou fragmentos de figueira-da-índia, deverão ser retirados do local para posterior destruição 

e queima por conta do prestador de serviços; 

f) O restante material vegetal será estilhaçado e espalhado homogeneamente no solo ou traçado 

com motosserra e colocado em fiadas paralelas às curvas de nível sem constituir acumulações, 

para evitar o acréscimo do risco de propagação de incêndio; 

g) Na época adequada (entre Novembro e Janeiro) será realizada a abertura manual das covas e 

plantação. A abertura da cova será feita manualmente, com uma profundidade de cerca de 40 

cm, garantindo o compasso de plantação; 

h) Plantação de carvalho-negral e medronheiro nos locais onde a regeneração natural destas 

espécies é inexistente, numa proporção de até 40 árvores/ha de forma a criar bosquetes em 

mosaico com os matos e assim promover a conectividade entre núcleos; 

i) O compasso de plantação a aplicar deve ser de 8x8m para a espécie arbórea e arbustiva na 

mesma proporção de 1:1 com colocação de protetores. A plantação deve ser executada em 

quincôncio com covacho, segundo as curvas de nível, no compasso mencionado e com plantas de 

alvéolo florestal com torrão.  

j) Todas as plantas a instalar serão fornecidas pela CMC, provenientes do Banco Genético Vegetal 

Autóctone (BGVA), sendo determinadas em função da sua área de ocorrência potencial; 

k) O fornecimento de tubo protetor individual de plantas será da responsabilidade do prestador de 

serviços e deverá obedecer às seguintes características: tubo florestal cilíndrico, de capa dupla, 

biselado e microperfurado, com altura de 60cm. 

l) Poda de ramos secos afetados pelo incêndio, sem capacidade de regeneração; 

m) Desbaste pelo alto a 20%, quando exista contacto entre copas de modo a retirar as árvores que 

concorrem no andar superior e manter todos os exemplares incluindo a regeneração natural no 

andar inferior, como forma de proteção contra o vento e de ensombramento do solo evitando a 

entrada de espécies exóticas invasoras 

n) Salvaguarda de uma área de proteção com 3m de largura, em redor das manchas ou indivíduos 

identificados, onde não se promove o corte ou remoção de vegetação natural, favorecendo o 

ambiente propício para a regeneração natural do carvalho-negral. A zona de proteção acautela o 

efeito de margem da faixa de contenção no bosquete, mantendo o microclima (e.g. humidade) e 

evitando a entrada de vegetação nitrófila e uma eventual ocorrência de incêndio nos núcleos de 

carvalho-negral. 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

a) A empresa deverá garantir o fornecimento e a correta utilização dos EPI adequados ao tipo de 

trabalhos em curso para todos os seus funcionários; 
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b) Os locais de intervenção deverão estar devidamente sinalizados com indicação do tipo de 

trabalhos em curso e com referência à entidade contratante; 

c) A empresa deverá possuir certificado emitido pela DGAV de Autorização para o exercício de 

atividade de prestação de serviços de aplicação terrestre de produtos fitofarmacêuticos, cumprir 

a legislação em vigor; 

d) O produto fitofarmacêutico a utilizar terá de estar homologado pela DGAV e ser previamente 

validado pela entidade contratante; 

e) Após a aplicação, deverão ser enviadas, por e-mail, as fichas de aplicação devidamente 

preenchidas; 

f) Todos os produtos a utilizar na prestação de serviços deverão estar homologados pelos Serviços 

competentes e estar em conformidade com a Lei vigente; 

g) O pessoal operacional deverá possuir conhecimentos necessários e credenciação para o 

desempenho das suas funções, nomeadamente para a aplicação de produtos fitofármacos; 

h) Os trabalhadores, especialmente o técnico responsável, mas também os motor roçadores, 

motosserristas e os podadores têm de estar habilitados para reconhecer no terreno as espécies 

vegetais autóctones e endémicas consideradas a manter, bem como os exemplares a remover / 

abater de exóticas de carácter invasor, e agir em conformidade, de acordo com o referido no 

presente Caderno de Encargos; 

i) Os trabalhos de corte de vegetação devem ser efetuados com meios manuais ou moto-manuais, 

devido à natureza da vegetação, declive e estatuto de proteção da área. Em casos excecionais, 

especialmente nas bermas dos caminhos, poder-se-á equacionar a utilização de meios 

mecânicos, desde que não haja mobilização do solo, em situações de pouca pedregosidade, 

sempre após parecer favorável do Parque Natural de Sintra-Cascais, e prévia comunicação dos 

trabalhos ao dono de obra. Como meios mecânicos podem equacionar-se os corta-matos ou 

destroçador em trator ou braço extensível. 


